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ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recurso 
produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto um 
amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e verdadeira. 

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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VI - assegurar à criança e ao adolescente o direito a acompa-
nhamento por Defensor Público, em todas as fases do procedi-
mento de atribuição de ato infracional, inclusive durante inquérito 
policial, com o direito a avaliação e acompanhamento por equipe 
técnica multidisciplinar especializada;

VII - estimular entidades particulares e criar centros de convi-
vência para idosos e casas-lares, evitando o isolamento e a margi-
nalização social do idoso;

VIII - dispor sobre a criação de Centros Regionais de Habilitação 
e Reabilitação Física e Profissional.

Art. 262. É assegurada a gratuidade:
I - aos maiores de sessenta e cinco anos, no transporte coletivo 

urbano e metropolitano;
II - aos deficientes comprovadamente carentes, no transporte 

coletivo intermunicipal.
Art. 263. Os limites de idade que determinam a perda dos be-

nefícios da previdência estadual não se aplicam no caso de deficien-
tes físicos, sensoriais, mentais e múltiplos.

SEÇÃO II
DOS ÍNDIOS

Art. 264. O Estado promoverá e incentivará a autopreservação 
das comunidades indígenas, assegurando-lhes o direito a sua cultu-
ra e organização social.

§1.º O Poder Público estabelecerá projetos especiais com vista 
a integrar a cultura indígena ao patrimônio cultural do Estado.

§2.º Cabe ao Poder Público auxiliar as comunidades indígenas 
na organização, para suas populações nativas e ocorrentes, de pro-
gramas de estudos e pesquisas de seu idioma, arte e cultura, a fim 
de transmitir seu conhecimento às gerações futuras.

§3.º É vedada qualquer forma de deturpação externa da cul-
tura indígena, violência às comunidades ou a seus membros, bem 
como a utilização para fins de exploração.

§4.º São asseguradas às comunidades indígenas proteção e as-
sistência social e de saúde prestadas pelo Poder Público estadual e 
municipal.

Art. 265. O Estado proporcionará às comunidades indígenas 
o ensino regular, ministrado de forma intercultural e bilíngue, na 
língua indígena da comunidade e em português, respeitando, valo-
rizando e resgatando seus métodos próprios de aprendizagem, sua 
língua e tradição cultural.

Parágrafo único. O ensino indígena será implementado através 
da formação qualificada de professores indígenas bilíngues para o 
atendimento dessas comunidades, subordinando sua implantação 
à solicitação, por parte de cada comunidade interessada, ao órgão 
estadual da educação.

SEÇÃO III
DA DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 266. O Estado promoverá ação sistemática de proteção ao 
consumidor, de modo a garantir-lhe a segurança e a saúde, e a de-
fesa de seus interesses econômicos.

Parágrafo único. Para atender ao disposto no “caput”, poderá o 
Estado, na forma da lei, intervir no domínio econômico quando in-
dispensável para assegurar o equilíbrio entre produção e consumo.

Art. 267. A política de consumo será planejada e executada 
pelo Poder Público, com a participação de entidades representati-
vas do consumidor, de empresários e trabalhadores, visando, espe-
cialmente, aos seguintes objetivos:

I - instituir o Sistema Estadual de Defesa do Consumidor;
II - estimular as cooperativas ou outras formas de associativis-

mo de consumo;
III - elaborar estudos econômicos e sociais de mercados consu-

midores, a fim de estabelecer sistemas de planejamento, acompa-
nhamento e orientação de consumo capazes de corrigir suas distor-
ções e promover seu crescimento;

IV - propiciar meios que possibilitem ao consumidor o exercício 
do direito à informação, à escolha, à defesa de seus interesses eco-
nômicos, à segurança e à saúde e que facilitem o acesso aos órgãos 
judiciários e administrativos, com vista à prevenção e reparação dos 
danos individuais e coletivos;

V - incentivar a formação de consciência pública voltada para a 
defesa dos interesses do consumidor;

VI - prestar atendimento e orientação ao consumidor, através 
de órgão especializado;

VII - fiscalizar a qualidade de bens e serviços, assim como seus 
preços, pesos e medidas e as disposições de proteção do consu-
midor, especialmente aquelas relativas às informações que lhe são 
devidas, observada a competência da União; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 42, de 20/05/04)

VIII - estimular o consumo sustentável. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 37, de 12/12/03)

TÍTULO VIII
DISPOSIÇÃO FINAL

Art. 268. Esta Constituição e o Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, depois de assinados pelos Deputados, serão pro-
mulgados simultaneamente pela Mesa da Assembleia Constituinte 
e entrarão em vigor na data de sua publicação.

Porto Alegre, 3 de outubro de 1989 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 1.º O Governador do Estado, o Presidente do Tribunal de 
Justiça e os Deputados Estaduais prestarão o compromisso de man-
ter, defender e cumprir a Constituição, no ato e na data de sua pro-
mulgação.

Art. 2.º Fica mantida a Região Metropolitana de Porto Alegre, 
composta dos Municípios de Porto Alegre, Alvorada, Cachoeirinha, 
Campo Bom, Canoas, Dois Irmãos, Eldorado do Sul, Estância Velha, 
Esteio, Glorinha, Gravataí, Guaíba, Ivoti, Nova Hartz, Novo Hambur-
go, Parobé, Portão, São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia do Sul, Via-
mão e Triunfo.

Parágrafo único. As alterações que se fizerem necessárias na 
composição da Região Metropolitana serão estabelecidas por lei 
complementar.

Art. 3.º No prazo de sessenta dias da promulgação da Constitui-
ção, o Poder Executivo providenciará a convocação das Assembleias 
gerais extraordinárias para adequar ao art. 25 desta Constituição os 
estatutos das entidades nele previstas.

Art. 4.º (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJE de 28/03/14)

Art. 5.º (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 180/STF, DJE de 27/06/03)



LEGISLAÇÃO

140

Parágrafo único. (Declarada a inconstitucionalidade do disposi-
tivo na ADI n.º 180/STF, DJE de 27/06/03)

Art. 6.º É assegurado aos empregados da ex-Companhia de 
Energia Elétrica Rio-Grandense o direito de opção retroativa pelo 
regime jurídico mais conveniente, unicamente para fins de conta-
gem de tempo de serviço para aposentadoria.

Parágrafo único. Os eventuais ônus e vantagens decorrentes da 
retroação prevista neste artigo correrão por conta das partes envol-
vidas, obedecidas as condições aplicadas aos demais empregados 
da Companhia Estadual de Energia Elétrica.

Art. 7.º São reconhecidos como servidores autárquicos da en-
tão Comissão Estadual de Energia Elétrica todos os empregados ad-
mitidos até 9 de janeiro de 1964 e que não detenham esta condição.

Parágrafo único. A Companhia Estadual de Energia Elétrica terá 
noventa dias, a partir da promulgação da Constituição Estadual, 
para fazer os ajustes necessários, em cumprimento ao disposto no 
“caput”.

Art. 8.º É assegurada a anistia aos servidores públicos e empre-
gados bem como aos dirigentes e representantes sindicais ou de en-
tidades de classe que, por motivos políticos, inclusive por participa-
ção em movimentos reivindicatórios, no período de 18 de setembro 
de 1946 até a data da promulgação desta Constituição, tenham sido 
punidos, transferidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das 
atividades remuneradas que exerciam, ou sofrido interrupção no 
registro da efetividade.

Parágrafo único. Os servidores, mediante petição ao órgão ou 
empresa a que estão ou estavam vinculados, serão imediatamente 
reintegrados, e declarados nulos os atos administrativos que impu-
seram as punições.

Art. 9.º Todos os servidores públicos do Estado do Rio Grande 
do Sul, do Executivo, Legislativo e Judiciário, atingidos por Atos Ins-
titucionais ou Complementares e posteriormente beneficiados pela 
Lei estadual nº 8.001, de 11-06-85, que tiveram seus atos de afasta-
mento anulados pelo Decreto estadual nº 32.383, de 07-11-86, ou 
por sentença judicial devidamente transitada em julgado, além do 
retorno à atividade na posição que hoje ocupariam pelo princípio 
da antiguidade, obedecidas as restrições de tempo de serviço ou de 
idade, terão direito a perceber vencimentos, avanços, gratificações 
e demais vantagens, com juros e correção monetária, como se em 
atividade estivessem no período do afastamento.

Parágrafo único. (Declarada a inconstitucionalidade do disposi-
tivo na ADI n.º 179/STF, DJE de 28/03/14)

Art. 10. Ao ex-combatente domiciliado no Rio Grande do Sul 
que tenha efetivamente participado de operações bélicas durante a 
Segunda Guerra Mundial são assegurados, nos termos da Lei fede-
ral nº 5.315, de 12-09-67, os seguintes direitos:

I - assistência médica, hospitalar e educacional gratuita, exten-
siva aos dependentes;

II - pensão especial correspondente ao vencimento básico do 
Padrão I da tabela do Quadro Geral dos Funcionários Públicos do 
Estado, inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos 
cofres públicos, exceto os benefícios previdenciários, ressalvado o 
direito de opção;

III - transporte gratuito municipal e intermunicipal;
IV - aposentadoria, com proventos integrais, aos vinte e cinco 

anos de serviço público, ou aos sessenta e cinco anos de idade se 
servidor público pelo menos há cinco anos;

V - aproveitamento no serviço público sem a exigência de con-
curso e com estabilidade;

VI - prioridade na aquisição da casa própria, para os que não a 
possuam ou para suas viúvas ou companheiras;

VII - gratuidade de ingresso nos locais e espetáculos culturais, 
esportivos e de diversões patrocinados pelo Estado.

Art. 11. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJE de 28/03/14)

Art. 12. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJE de 28/03/14)

I - (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 
179/STF, DJE de 28/03/14)

II - (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 
179/STF, DJE de 28/03/14)

Parágrafo único. No prazo de noventa dias da promulgação da 
Constituição, o Poder Executivo procederá à revisão dos direitos 
dos servidores públicos inativos, pensionistas e dependentes, e à 
atualização dos proventos e pensões a eles devidos, a fim de ajustá-
-los ao disposto no §3.º do art. 38 e no §3.º do art. 41.

Art. 13. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJE de 28/03/14)

Parágrafo único. (Declarada a inconstitucionalidade do disposi-
tivo na ADI n.º 179/STF, DJE de 28/03/14)

Art. 14. No prazo máximo de um ano da promulgação da Cons-
tituição, o Estado promoverá as ações discriminatórias das terras 
devolutas rurais e urbanas.

Parágrafo único. Os imóveis advindos das ações discriminató-
rias referidas no “caput” destinar-se-ão a projetos de assentamen-
tos agrários e a comunidades indígenas despojadas de terras em 
território tradicional, na zona rural, e projetos de moradia popular, 
na zona urbana, ressalvada a indisponibilidade das áreas necessá-
rias à proteção dos ecossistemas naturais.

Art. 15. Em três anos da promulgação da Constituição, a As-
sembleia Legislativa revisará todas as doações, vendas, concessões 
e permissões de uso de imóveis urbanos e rurais realizadas no pe-
ríodo de 1.º de janeiro de 1962 até a promulgação desta Constitui-
ção.

§1.º No tocante a vendas e doações, a revisão será feita exclusi-
vamente com base no critério de legalidade da operação.

§2.º Na hipótese de concessões e permissões, a revisão obe-
decerá aos critérios de legalidade e de conveniência do interesse 
público.

§3.º Comprovada a ilegalidade ou havendo interesse público, 
as terras reverterão ao patrimônio do Estado.

Art. 16. No prazo de sessenta dias da promulgação da Constitui-
ção, o Poder Executivo nomeará comissão com o encargo de:

I - realizar, no prazo de cento e oitenta dias, levantamento 
completo e atualizado das terras públicas urbanas e rurais e das 
pertencentes a empresas sob controle do Estado, destinando as 
não-utilizadas ou subutilizadas a assentamentos de população de 
baixa renda;

II - (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 
179/STF, DJE de 28/03/14)

Parágrafo único. (Declarada a inconstitucionalidade do disposi-
tivo na ADI n.º 179/STF, DJE de 28/03/14)

Art. 17. Fica criado o Fundo Estadual de Educação, que será 
regulado por lei no prazo de cento e oitenta dias da promulgação 
da Constituição.

Art. 18. No prazo de noventa dias da promulgação da Constitui-
ção, a lei redefinirá e redimensionará as competências da Fundação 
de Atendimento ao Deficiente e ao Superdotado no Rio Grande do 
Sul.
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Para alguns especialistas, três fatores contribuíram para o cres-
cimento da frota de veículos no país: o aumento da renda da popu-
lação, as reduções fiscais do Governo Federal para as montadoras e 
as facilidades de crédito para a compra de carros.

Nesse sentido, vale ressaltar que a população mundial deve se-
guir crescendo por vários anos, e a tendência é que a concentração 
das pessoas nas grandes cidades só aumente.

Por isso, mesmo as cidades com as melhores condições de mo-
bilidade urbana do mundo precisam planejar um futuro em que 
seus limites vão se expandir.

Por fim, há ainda o problema da sustentabilidade. Cada vez 
mais, é necessário pensar em meios de transporte com baixa pega-
da ecológica - seja qual for o modal.

Prejuízos
Os congestionamentos causam prejuízos ao país, acidentes e 

afetam o trabalho de milhões de pessoas todos os dias. As perdas 
financeiras, somente no Estado de São Paulo, foram calculadas pelo 
governo em R$ 4,1 bilhões por ano. 

O custo dessa crise também afeta o bolso do consumidor. Os 
caminhões parados no trânsito gastam mais combustível e fazem 
menos entregas. As empresas são obrigadas, então, a gastar mais 
com o serviço, colocando mais veículos nas ruas e repassando o 
custo para o preço dos produtos. 

Além disso, há uma piora da qualidade da saúde dos morado-
res, uma vez que a fumaça dos veículos é considerada a maior cau-
sadora da poluição atmosférica. 

Excesso De Veículos13

Mais do que apenas causar irritação, estresse e cansaço nas 
pessoas, o trânsito atravancado causa prejuízos de ordem social e 
econômica. Os engarrafamentos têm seu custo, afinal o tempo gas-
to neles poderia ser utilizado em atividades mais produtivas. 

Estima-se que apenas os congestionamentos de São Paulo e do 
Rio custem R$ 98 bilhões por ano, tanto pela perda de produção 
não concretizada, quanto pelos gastos adicionais com combustível. 
Calcula-se também que os moradores de grandes cidades passem, 
em média, praticamente um mês inteiro todos os anos dentro de 
um automóvel.

Trânsito Violento14

Além dos impactos econômicos causados pelo desperdício de 
tempo, existe também uma faceta mais perversa do trânsito: a vio-
lência. Ainda pior do que perder seu tempo no trânsito é perder sua 
própria vida, ou sua saúde e bem-estar. Os números de mortos e 
feridos em decorrência de acidentes de trânsito no Brasil se equipa-
ram a alguns dos piores conflitos da atualidade. 

As maiores vítimas são as partes mais vulneráveis: pedestres, 
ciclistas e motociclistas. As causas para tantos acidentes? Excesso 
de velocidade, embriaguez ao volante, cansaço e outros hábitos im-
prudentes dos motoristas explicam 90% das fatalidades.

Transporte Coletivo
O transporte coletivo tem duplo objetivo no uso do espaço viá-

rio: aumentar a eficiência da circulação urbana e aumentar a justiça 
e a equidade na apropriação da cidade pela população.

13  politize.com.br/mobilidade-urbana-transito-problemas/
14  Idem

Nesse sentido, uma das medidas mais incisivas para organizar 
a circulação é a especialização do sistema viário, com o aumento da 
sua eficiência operacional por meio da implantação de faixas, vias 
ou corredores exclusivos para ônibus.

A construção de calçadões em áreas centrais também é um 
exemplo que se destina a proporcionar a requalificação urbanísti-
ca de determinados espaços da cidade, especializando o sistema 
viário.

Por fim, medidas restritivas da liberdade total da utilização de 
veículos automotores podem ser necessárias, na medida em que a 
oferta de espaço para circulação se torna insuficiente ou inadequa-
da para a demanda.

Transporte Coletivo Precário15

Para convencer as pessoas a deixar o carro em casa, é preciso 
demonstrar as vantagens das alternativas. O transporte coletivo das 
cidades brasileiras, entretanto, ainda oferece poucas vantagens em 
relação ao automóvel. É uma opção de deslocamento mais barata, 
de uma forma geral. Muita gente também não gosta de dirigir um 
carro, porque envolve muita atenção e gera stress. Mas também se 
perde mais tempo dentro de um ônibus, além de que ele oferece 
muito menos conforto que um carro.

Vias Precárias16

Como se não bastassem a imprudência de motoristas (e tam-
bém de outros envolvidos no trânsito, como pedestres e ciclistas), 
ainda temos que lidar com a precariedade de grande parte das vias 
públicas urbanas. Não raro as calçadas não garantem acessibilidade, 
são muito estreitas, e muitas vez sequer existem. As ruas são esbu-
racadas e mal sinalizadas. Esses são apenas alguns dos problemas 
mais comuns encontrados em qualquer grande cidade brasileira.

Meios de Transporte
De acordo com o meio onde o deslocamento é realizado, os 

meios de transporte são classificados em:
- Terrestres: deslocam-se na terra (ruas, estradas, rodovias) 

sendo classificados em ferroviário, rodoviário e metroviário. Os 
meios de transporte terrestres podem ser trem, ônibus, metrô, car-
ro, moto, caminhão, bicicleta, dentre outros.

- Aquáticos: também chamados de hidroviários, os meios de 
transporte aquáticos deslocam-se na água, por meio de barcos, 
navios, balsas, canoas. São classificados em marítimo (mar), fluvial 
(rio) e lacustre (lago).

- Aéreos: os meios de transporte aéreos são aqueles que se 
deslocam no ar, sendo considerado a modalidade criada recente-
mente e uma das mais rápidas do mundo. Exemplos: aviões, heli-
cópteros, balões e dirigíveis.

- Dutoviários: também chamado de transporte tubular, esse 
tipo de transporte é feito por meio de tubos, para transportar gases 
e fluidos.

15  politize.com.br/mobilidade-urbana-transito-problemas/
16  Idem
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SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO.

Para efeito deste Código adotam-se as seguintes definições:
Acostamento: Parte da via diferenciada da pista de rolamento 

destinada a paradas ou estacionamento de veículos em caso de 
emergência, e a circulação de pedestres e bicicletas, quando não 
houver local apropriado para esse fim.

Agente da autoridade de trânsito: Pessoa, civil ou policial 
militar, credenciada pela autoridade de trânsito para o exercício 
das atividades de fiscalização, operação, policiamento ostensivo de 
trânsito ou patrulhamento.

Ar Alveolar: Ar expirado pela boca de um indivíduo, originário 
dos alvéolos pulmonares.     (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

Automóvel: Veículo automotor destinado ao transporte de 
passageiros, com capacidade para até oito pessoas, exclusive o 
condutor.

Autoridade de trânsito: Dirigente máximo de órgão ou entidade 
executivo integrante do Sistema Nacional de Trânsito ou pessoa por 
ele expressamente credenciada.

Balanço traseiro: Distância entre o plano vertical passando 
pelos centros das rodas traseiras extremas e o ponto mais recuado 
do veículo, considerando-se todos os elementos rigidamente 
fixados ao mesmo.

Bicicleta: Veículo de propulsão humana, dotado de duas 
rodas, não sendo, para efeito deste Código, similar à motocicleta, 
motoneta e ciclomotor.

Bicicletário: Local, na via ou fora dela, destinado ao 
estacionamento de bicicletas.

Bonde: Veículo de propulsão elétrica que se move sobre trilhos.
Bordo da pista: Margem da pista, podendo ser demarcada por 

linhas longitudinais de bordo que delineiam a parte da via destinada 
à circulação de veículos.

Calçada: Parte da via, normalmente segregada e em nível 
diferente, não destinada à circulação de veículos, reservada 
ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de 
mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins.

Caminhão-trator: Veículo automotor destinado a tracionar ou 
arrastar outro.

Caminhonete: Veículo destinado ao transporte de carga com 
peso bruto total de até três mil e quinhentos quilogramas.

Camioneta: Veículo misto destinado ao transporte de 
passageiros e carga no mesmo compartimento.

Canteiro central: Obstáculo físico construído como separador 
de duas pistas de rolamento, eventualmente substituído por marcas 
viárias (canteiro fictício).

Capacidade máxima de tração: Máximo peso que a unidade 
de tração é capaz de tracionar, indicado pelo fabricante, baseado 
em condições sobre suas limitações de geração e multiplicação de 
momento de força e resistência dos elementos que compõem a 
transmissão.

Carreata: Deslocamento em fila na via de veículos automotores 
em sinal de regozijo, de reivindicação, de protesto cívico ou de uma 
classe.

Carro de mão: Veículo de propulsão humana utilizado no 
transporte de pequenas cargas.

Carroça: Veículo de tração animal destinado ao transporte de 
carga.

Catadióptrico: Dispositivo de reflexão e refração da luz utilizado 
na sinalização de vias e veículos (olho-de-gato).

Charrete: Veículo de tração animal destinado ao transporte de 
pessoas.

Ciclo: Veículo de pelo menos duas rodas a propulsão humana.
Ciclofaixa: Parte da pista de rolamento destinada à circulação 

exclusiva de ciclos, delimitada por sinalização específica.
Ciclomotor: Veículo de duas ou três rodas, provido de um 

motor de combustão interna, cuja cilindrada não exceda a cinquenta 
centímetros cúbicos (3,05 polegadas cúbicas) e cuja velocidade 
máxima de fabricação não exceda a cinquenta quilômetros por 
hora.

Ciclovia: Pista própria destinada à circulação de ciclos, separada 
fisicamente do tráfego comum.

Conversão: Movimento em ângulo, à esquerda ou à direita, de 
mudança da direção original do veículo.

Cruzamento: Interseção de duas vias em nível.
Dispositivo de segurança: Qualquer elemento que tenha a 

função específica de proporcionar maior segurança ao usuário da 
via, alertando-o sobre situações de perigo que possam colocar em 
risco sua integridade física e dos demais usuários da via, ou danificar 
seriamente o veículo.

Estacionamento: Imobilização de veículos por tempo superior 
ao necessário para embarque ou desembarque de passageiros. 

Estrada: Via rural não pavimentada.
Etilômetro: Aparelho destinado à medição do teor alcoólico no 

ar alveolar.     
Faixas de domínio: Superfície lindeira às vias rurais, delimitada 

por lei específica e sob responsabilidade do órgão ou entidade de 
trânsito competente com circunscrição sobre a via.

Faixas de trânsito: Qualquer uma das áreas longitudinais em 
que a pista pode ser subdividida, sinalizada ou não por marcas 
viárias longitudinais, que tenham uma largura suficiente para 
permitir a circulação de veículos automotores.

Fiscalização: Ato de controlar o cumprimento das normas 
estabelecidas na legislação de trânsito, por meio do poder de polícia 
administrativa de trânsito, no âmbito de circunscrição dos órgãos e 
entidades executivos de trânsito e de acordo com as competências 
definidas neste Código.

Foco de pedestres: Indicação luminosa de permissão ou 
impedimento de locomoção na faixa apropriada.

Freio de estacionamento: Dispositivo destinado a manter o 
veículo imóvel na ausência do condutor ou, no caso de um reboque, 
se este se encontra desengatado.

Freio de segurança ou motor: Dispositivo destinado a diminuir 
a marcha do veículo no caso de falha do freio de serviço.

Freio de serviço: Dispositivo destinado a provocar a diminuição 
da marcha do veículo ou pará-lo.

Gestos de agentes: Movimentos convencionais de braço, 
adotados exclusivamente pelos agentes de autoridades de trânsito 
nas vias, para orientar, indicar o direito de passagem dos veículos 
ou pedestres ou emitir ordens, sobrepondo-se ou completando 
outra sinalização ou norma constante deste Código.

Gestos de condutores: Movimentos convencionais de braço, 
adotados exclusivamente pelos condutores, para orientar ou indicar 
que vão efetuar uma manobra de mudança de direção, redução 
brusca de velocidade ou parada.

Ilha: Obstáculo físico, colocado na pista de rolamento, destinado 
à ordenação dos fluxos de trânsito em uma interseção.


